
Andria Silveira Almeida1 
Elaine Ferreira da Silva2 

Ravena dias Figueredo Rodrigues dos Santos3 

ABSTRACT | OBJECTIVE: To outline the epidemiological profile 
of cases treated with microcephaly in high-risk maternity in 
the state of Sergipe in 2015. MATERIALS AND METHODS: This 
is a quantitative descriptive study of microcephaly cases in 
live births of mothers living in the state from Sergipe. It was 
developed in public maternity of reference for pregnant women 
and high-risk newborns in Aracaju- Sergipe's municipality. The 
convenience-selected sample consisted of 57 medical records 
of cases of microcephalic newborns. RESULTS: Regarding the 
profile of the newborns, 56.14% were female, 85.96% had head 
circumference <32 cm, 82.45% Ápgar1` ≥ 7, 92.98% Ápgar 5 ≥7 
and 82, 45% normal weight (2500-3999g). As for the mothers' 
sociodemographic characteristics, 49.12% were between 21 
and 30 years old, 96.49% race/brown color, 26.3% incomplete 
elementary school, and 77.19% occupation of housework. 
During prenatal care, 8.77% underwent STORCH tests, 7.01% 
underwent Zika virus testing, 8.77% underwent chikungunya, 
and 3.50% serology for dengue. In 2015, microcephaly in the 
state was considered an emergency of national importance. 
CONCLUSION: There was a predominance of female 
newborns with head circumference <32. Most of the mothers 
were adults and had low socioeconomic conditions.

DESCRIPTORS: Epidemiology. Microcephaly. Zika virus. 
Mothers. Newborn.

RESUMO | OBJETIVO: Delinear o perfil epidemiológico dos 
casos atendidos com microcefalia em uma maternidade de 
alto risco no estado de Sergipe no ano de 2015. MATERIAIS E 
MÉTODOS: Trata-se de um estudo descritivo quantitativo dos 
casos de microcefalia em nascidos vivos de mães residentes 
no estado de Sergipe. Foi desenvolvido em uma maternidade 
pública de referência para gestantes e recém-nascidos de alto 
risco do município de Aracaju - Sergipe. A amostra selecionada 
por conveniência foi composta por 57 prontuários de casos 
de recém-nascidos microcefálicos. RESULTADOS: Em relação 
ao perfil dos recém-nascidos, 56,14% eram do sexo feminino, 
85,96% tinham perímetro cefálico <32 cm, 82,45% Ápgar1` ≥ 7, 
92,98% Ápgar 5 ≥7 e 82,45% peso normal (2500-3999g). Quan-
to às características sociodemográficas das genitoras,  49,12% 
tinham entre 21 a 30 anos, 96,49% raça/cor parda,  26,3% en-
sino fundamental incompleto e  77,19% ocupação de domésti-
ca. Durante o pré-natal, 8,77% realizaram exames de STORCH, 
7,01% o exame de zika vírus, 8,77% exame para chikungunya 
e 3,50% sorologia para dengue. Em 2015, a microcefalia no 
estado foi considerada emergência de importância nacional. 
CONCLUSÃO: Houve predomínio de recém-nascido do sexo 
feminino e com perímetro cefálico <32. A maioria das geni-
toras eram adultas e com baixas condições socioeconômicas.

DESCRITORES: Epidemiologia. Microcefalia. Zika vírus. Mães. 
Recém-nascido.
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Introdução

O zika vírus pertence ao gênero flavivírus, é transmiti-
do pelo mosquito Aedes Aegypti, e em 2015 foi identi-
ficado um surto do mesmo no Nordeste brasileiro1,2. 
Em setembro de 2015 houve um aumento do núme-
ro de recém-nascidos com microcefalia em áreas afe-
tadas por esta arbovirose3.

A microcefalia é definida através das alterações de 
estrutura física e funcional ao nascer. Segundo a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) e literatura 
científica internacional, tem-se um caso considerado 
microcefalia quando o perímetro cefálico (PC) for me-
nor que dois ou mais desvios-padrão (DP) do que a 
referência para o sexo, idade ou tempo de gestação4.

De acordo com a Organização Pan-Americana (OPAS), 
de janeiro de 2015 a 2018 foram registrados 3.720 
casos confirmados de Síndrome Congênita do Vírus 
Zika no território das Américas1. O Ministério da 
Saúde (MS), entre 2015 a 2018, notificou 16.348 ca-
sos suspeitos de alterações no crescimento e desen-
volvimento, possivelmente relacionados à infecção. 
Desses, 3.226 (19,7%) foram confirmados2.

No Brasil, até fevereiro de 2016, foram notificados 
5.909 casos de microcefalia, desse valor, 641 estive-
ram confirmados para algum tipo de anomalia, 139 
evoluíram para óbito fetal ou neonatal, 96 permane-
ceram em investigação, 31 confirmados e 12 tiveram 
o diagnóstico de microcefalia descartado5. A maior 
prevalência se concentra na região Nordeste (59,3%), 
seguida pela região Sudeste (24,7%)6. No âmbito es-
tadual, Pernambuco lidera com 21,3%, Bahia 14,3%, 
Paraíba 9,0%, São Paulo 8,1% e Rio de Janeiro 7,8%7.

Comparando os dados sobre os casos de microcefa-
lia de 2010 a 2014 com os dados entre 2015 e 2016, 
houve 150 casos relatados por ano no país, e hoje, 
os casos suspeitos totalizam em 13.835, destes, 2.753 
(19,9%) foram confirmados8.

Em Sergipe, foram notificados 274 casos suspeitos 
para síndrome congênita relacionada ao Zika entre 
os anos de 2015 a 2017, sendo 129 confirmados. 

A região de Aracaju aparece com maior número 
de casos notificados (98), seguida pelas regiões 
de Nossa Senhora do Socorro (43), Estância (37) e 
Itabaiana (29)2-9.

A associação entre o Zika e a microcefalia surgiu a partir 
de achados do vírus no tecido cerebral dos recém-nas-
cidos, através dos exames de imagens. No Brasil, em 
2015 a rápida propagação tem centrado atenção das 
autoridades em saúde para possível diagnóstico e inter-
venção precoce em gestantes e neonatos infectados10. 

Ressalta-se que o perfil epidemiológico do binômio 
mãe-filho com a síndrome congênita vírus Zika é 
importante, pois possibilita melhor entendimento 
acerca dos padrões de ocorrência da doença e das la-
cunas na prevenção, permitindo um melhor embasa-
mento das estratégias para a assistência em saúde6.

Sendo assim, a pesquisa foi motivada devido à eleva-
da incidência dos registros de microcefalia em recém- 
nascidos e por se apresentar como grave problema 
de saúde pública em Sergipe. Tendo como objetivo 
delinear o perfil epidemiológico dos casos atendidos 
com microcefalia em uma maternidade de alto risco 
no estado Sergipe no ano de 2015.

Materiais e métodos

Trata-se de um estudo descritivo com abordagem 
quantitativa dos casos de microcefalia em nascidos 
vivos de mães residentes no estado de Sergipe.

O estudo foi realizado em uma maternidade, loca-
lizada na cidade de Aracaju-Sergipe e constitui-se 
como a única pública de referência do estado para 
gestantes e recém-nascidos de alto risco. Desde a sua 
inauguração, em dezembro de 2007, ela é colabora-
dora oficial do Estudo Colaborativo Latino-Americano 
de Malformações Congênitas (ECLAMC). Atende pa-
cientes dos 75 municípios do estado, por meio de 
encaminhamentos ou por demanda espontânea e foi 
escolhida por ser base de dados populacionais de re-
ferência para o estado de Sergipe.
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A referente pesquisa faz parte de um projeto guarda-chuva intitulado como “Análise clínica e Epidemiológica 
dos casos de Microcefalia ocorridos em uma maternidade pública do estado de Sergipe” aprovado pelo Comitê 
de Ética e Pesquisa (CEP) da Universidade Tiradentes sob número do protocolo 2.583.623 e do Certificado de 
Apresentação/Apreciação Ética (CAAE) 8334518.3.0000.5371. O estudo está de acordo com as diretrizes e normas 
regulamentadoras da Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, que fala sobre pesquisas envolvendo 
seres humanos.

A amostra selecionada por conveniência foi composta por 57 prontuários de casos de recém-nascidos microcefáli-
cos durante o ano de 2015. Foram incluídos na pesquisa prontuários de recém-nascidos que apresentaram casos 
notificados e confirmados de microcefalia nascidos no período de 2015 arquivados no setor de arquivo médico 
(SAME) da instituição. Foram excluídos prontuários que não contemplavam as variáveis descritas na pesquisa. Os 
dados foram coletados através do formulário de notificação compulsória padronizado pelo MS e a ficha de registro 
de avaliação das condições de saúde da criança com microcefalia adaptada do protocolo de orientação do MS.

A coleta de dados ocorreu entre os meses de agosto a dezembro de 2018. O tempo médio para análise foi de 
15 minutos para cada prontuário em função da ilegibilidade e interpretação dos dados. Dentre as variáveis para 
realizar essa pesquisa estão: variáveis do RN (sexo, Ápgar1, Ápgar5, peso, perímetro cefálico, alterações nos exa-
mes de imagem) e das mães (faixa etária, raça/cor, escolaridade, ocupação, situação conjugal e local de moradia).

Foi realizada uma análise descritiva por meio de frequência absoluta e relativa percentual. O software utilizado 
para análise estatística foi o R Core Team2018.

Resultados

O perfil e as condições clínicas dos 57 recém-nascidos microcefálicos no ano de 2015 estão descritos na tabela 
1. Observou-se que houve predominância do sexo feminino 32 (56,14%). O Apgar1’ com valores ≥7 teve uma 
prevalência de 47 (82,45%) e Apgar 5’ com valor ≥7 de 53 (92,98%). Em relação aos dados antropométricos, foi 
identificado que 47 (82,45%) apresentaram o peso normal (2500-3999g). Observou-se que 49 (85,96%) tinham PC 
<32 cm e 32 (56,1%) microcefalia constatada pelos exames de imagem.

Tabela 1. Perfil e condições clínicas dos recém-nascidos microcefálicos no ano de 2015, Aracaju/SE
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Em relação às características sociodemográficas das genitoras correlacionada à faixa etária, a maioria apresen-
tava idade entre 21 a 30 anos 28 (49,12%). Declararam-se de raça parda 55 (96,49%). Quanto ao nível de esco-
laridade, o de maior predominância foi o ensino fundamental incompleto com 15 (26,31%). No que se refere à 
ocupação, predominou-se a opção de doméstica com 44 (77,19%), e as demais características sociodemográficas 
estão descritas na tabela 2.

Tabela 2. Descrição das características sociodemográficas das mães de recém-nascidos com microcefalia no ano de 2015, Aracaju/SE

A tabela 3 descreve os achados sobre as realizações de exames laboratoriais durante a assistência no pré-natal. 
Foi verificado que apenas 5 (8,77%) realizaram exames de STORCH, 4 (7,01%) fizeram o exame de zika vírus, 5 
(8,77%) realizaram para chikungunya e 2 (3,50%) realizaram sorologia para dengue.

Tabela 3. Exames laboratoriais realizados durante assistência no pré-natal, Aracaju/SE em 2015
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Discussão

As condições clínicas dos RNs, e as evidências encon-
tradas nesse estudo concernem com um estudo rea-
lizado entre os anos de 2015 e 2016 no Piauí que foi 
publicado em 2018, onde 21% desta população eram 
do sexo feminino, O PC medido após 48 horas do par-
to teve mediana de 33 centímetros (IIQ=3). A mediana 
de peso foi de 2.372 gramas (IIQ=712). Segundo MS 
os seguintes critérios para identificação do RN de ris-
co são: baixo nível socioeconômico da família, mãe 
adolescente (<20 anos), RN com baixo peso ao nascer 
(<2.500g), mãe com baixa instrução (<oito anos de es-
tudo), RN com asfixia grave ao nascer (Apgar <7 no 5’) 
e RN com outras doenças graves11.

Considera-se a criança com quadro de asfixia quan-
do esta apresenta índice de Apgar menor <7 no 5’. 
Neste estudo, a maior prevalência foi entre o Apgar 
≥7 sendo 92,98% (53), portanto, não se considera ris-
co para asfixia. Contudo, o escore de Apgar reflete 
as funções vitais do RN e, isoladamente, não é mais 
aceito para definir a asfixia12. Ainda assim, o escore 
de Apgar é considerado um importante indicador por 
sua fácil aplicabilidade. Quando se encontra <7 no 5’, 
demonstra a necessidade de atenção especial13.

Quanto ao PC, foi revelado pela pesquisa que a maio-
ria possui medida <32 cm. Segundo a OMS, a mi-
crocefalia é denominada com PC menor que -2 des-
vios- padrão (PC< -2DP). É descrita como uma MC de 
comprometimento neurológico que tem como con-
dições o não desenvolvimento do encéfalo adequa-
damente e o PC aferido no RN é inferior ao esperado 
para a idade gestacional e o sexo correspondente14.

O presente estudo mostrou que de acordo com as 
características sociodemográficas das genitoras de 
recém-nascidos com microcefalia no ano de 2015, 
houve predomínio de mães com idade de 21 a 30 
anos com (49,12%) (n 28), enquanto que o percentual 
de mães adolescentes com idade inferior a 20 anos 
foram de 28,07% (n 16), período que coincide com a 
idade reprodutiva da mulher.

No tocante à escolaridade, mulheres com menor 
grau de instrução tiveram maior número de RNs com 
microcefalia, com (26,31%) (n 15). Ressalta-se que 
as mulheres menos instruídas foram as maiores ví-
timas, sendo evidenciada uma forte relação com o 

padrão socioeconômico, visto que estas pertencem 
a classes sociais mais baixas, podendo comprometer 
a gravidez e o desenvolvimento do bebê por diver-
sas condições15. Nota-se que o nível de escolaridade 
interfere diretamente no discernimento das informa-
ções pertinentes sobre a gestação, incluindo desde 
a realização do pré-natal conforme preconizado pelo 
MS, sendo no mínimo seis consultas, e ao cumpri-
mento das orientações a respeito da prevenção das 
anomalias congênitas, principalmente a microcefalia. 

Partindo do pressuposto de que o Brasil é um país 
de intensa desigualdade social, a pobreza pode ser 
considerada como um determinante social na confi-
guração da epidemia de Zika vírus no país. As desi-
gualdades sociais na saúde são explicadas pela teoria 
da determinação social do processo saúde-doença. 
São estudadas características sociais, como renda, 
ocupação, raça, etnia, gênero e condições do local de 
moradia. A organização social define a doença e sua 
distribuição a partir da posição de classe e da repro-
dução social, que passam a ser vistas como determi-
nantes do perfil da saúde e doença16.

Outro fator determinante dá-se pelo acesso restrito 
aos serviços de saúde, principalmente para aquelas 
genitoras que residem em cidades do interior do es-
tado, onde não se aplica ao resultado encontrado da 
pesquisa, tendo a capital como maior prevalência 47 
(82,45%), possibilitando maior qualidade na assistên-
cia16. Este número pode representar ainda o fato da 
capital dispor de uma rede de saúde de referência 
que atendeu as mulheres referenciadas do interior, 
que podem ter sido registradas erroneamente como 
residentes na capital sergipana.

Quanto à ocupação dessas mães, a maioria é de do-
mésticas, o que demonstra que se dedicam integral-
mente ao cuidado da criança, o que pode se confi-
gurar em situações de abandono de suas atividades 
profissionais ou educacionais. Estudo destaca o pa-
pel da mulher como principal cuidadora17. No tocante 
a essa problemática, quando um dos pais, principal-
mente a mãe, tem a necessidade de deixar o trabalho 
para se dedicar ao cuidado da criança, consequente-
mente agrava a condição socioeconômica do grupo 
familiar. Diante dessa realidade, essas condições são 
decisivas no desenvolvimento humano, tornando-se 
necessário o conhecimento do contexto familiar e so-
cial no qual a criança está inserida.

http://dx.doi.org/10.17267/2317-3378rec.v10i1.3558


91

Rev. Enferm. Contemp., Salvador, 2021 Abril;10(1):86-93
http://dx.doi.org/10.17267/2317-3378rec.v10i1.3558 | ISSN: 2317-3378

O presente estudo demonstrou predomínio para 
mães solteiras. Nesse sentido, o apoio familiar e, 
principalmente, do companheiro é fundamental du-
rante a gestação e puerpério, pois são períodos de 
intensas alterações hormonais em que a mulher 
necessita de apoio psicológico, conforto e amparo. 
Um estudo realizado pelos acadêmicos do Curso de 
Medicina da Universidade Católica de Brasília no ano 
de 2013 também aponta que mulheres que não pos-
suem companheiro tiveram mais casos de RN com 
microcefalia18. Houve ainda as situações de abando-
no, por parte do homem, da relação conjugal após 
diagnóstico de microcefalia da criança. 

A criança portadora de microcefalia necessita de cui-
dados especiais, além da demanda de uma criança 
nascida saudável. Ela precisa de tratamento e acom-
panhamento de uma equipe multiprofissional para 
auxiliar na sua recuperação e desenvolvimento. Logo, 
o fato da maioria das mulheres estarem solteiras nes-
tas situações, configura-se como uma vulnerabilidade 
à criança, pois a mãe além de ter a renda comprometi-
da por causa do abandono das atividades de trabalho, 
fica sobrecarregada com os cuidados à criança. 

A maior prevalência de detecção dessa anomalia foi 
diagnosticada durante a gestação. Segundo um es-
tudo realizado em Cambridge em 2013, a detecção 
da microcefalia ocorre antes das 36 semanas, isso é 
devido à diminuição ou falha da neurogênese que 
são processos degenerativos ou agressões que in-
fluenciam no desenvolvimento e função do sistema 
nervoso central19.

Atualmente o diagnóstico por imagem é feito através 
da ultrassonografia transfontanelar para o reconhe-
cimento de anomalias estruturais do cérebro, sendo 
recomendado quando o tamanho da fontanela for su-
ficiente, sendo primordial para diagnóstico da microce-
falia primária, e a tomografia computadorizada quan-
do houver a forma grave, por ser mais específica11.

No caso de identificação precoce de uma circunferên-
cia craniana menor que o esperado para a idade ges-
tacional durante o período do pré-natal, é possível al-
cançar maior êxito nas ações de esclarecimento das 
suspeitas epidemiológicas relacionadas à microcefa-
lia, bem como preparar melhor e orientar de maneira 
adequada a família para o nascimento de um RN com 
malformação4.

Segundo o MS, o pré-natal é um conjunto de maior 
relevância para os cuidados voltados à saúde mater-
na e do feto, pois possibilita realização de ações e 
orientações que promovem uma boa vivência duran-
te a gestação e parto, diminuindo os riscos de com-
plicações no parto e puerpério. Durante o pré-natal, 
é possível evitar, detectar ou tratar a maior parte dos 
problemas de saúde das gestantes por meio de con-
sultas4. O protocolo do MS recomenda a realização 
da coleta de amostras de sangue do cordão umbili-
cal, líquido cefalorraquidiano (LCR) e urina do RN no 
momento do nascimento para realização de sorolo-
gias especificas para arboviroses e outras doenças do 
protocolo de investigação STORCH (sífilis, toxoplas-
mose, rubéola, citomegalovírus, herpes simplex)2.

Devido à elevada incidência dos casos de microcefalia 
no ano de 2015, o MS, diante dessa epidemia, decla-
rou estado de emergência de importância nacional, 
e constatou que os primeiros meses de gestação das 
crianças que nasceram com essa anomalia corres-
pondem ao período de maior circulação do vírus zika, 
havendo correlação com histórico de doença gené-
tica na família ou exames com padrões de infecções 
para síndrome STORCH, justificando a necessidade 
da solicitação de exames durante opré-natal20.

De acordo com um estudo realizado numa mater-
nidade de alto risco no estado de Sergipe em 2015, 
foram internadas 22 crianças (38,59%) com desfecho 
clínico para microcefalia, ano de maior incidência 
para essa anomalia. Outro estudo realizado em uma 
maternidade de alto risco em Pernambuco no mes-
mo ano descreveu 29 casos de crianças com micro-
cefalia internadas, levando a Secretária de Saúde do 
Estado de Pernambuco (SES-PE) a comunicar a exis-
tência da epidemia ao MS. Diante disso, as equipes 
da SES-PE juntamente com a Equipe do Programa de 
Treinamento em Epidemiologia Aplicada aos Serviços 
do Sistema Único de Saúde (EPISUS) iniciaram uma 
investigação epidemiológica preliminar doscasos21.

Diante do levantamento de dados com relação ao 
perfil epidemiológico da genitora, percebe-se que há 
vulnerabilidade do binômio mãe-filho, tornando-se 
necessária uma assistência holística e multidiscipli-
nar pela rede de saúde, tendo a Atenção Primária à 
Saúde como elo principal nas ações de visitas domici-
liares com foco na promoção, prevenção e manuten-
ção no processo saúde doença.
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As limitações foram em relação aos prontuários, pois 
apresentavam ilegibilidade, o que dificultava análise 
e interpretação dos dados.

Conclusão

Houve um predomínio de recém-nascido do sexo fe-
minino e com <32 cm de PC, e em relação às genito-
ras, a maioria são adultas, da cor parda., com nível de 
escolaridade predominante de ensino fundamental 
incompleto e a maioria com ocupação de doméstica.

Ressalta- se que os RNs com microcefalia necessitam 
de cuidados de uma equipe multiprofissional para 
ajudar no seu crescimento e desenvolvimento. Os 
dados obtidos na pesquisa podem contribuir para a 
comunidade científica e para os profissionais que fa-
zem o acompanhamento terapêutico dessas crianças, 
fornecendo informações sobre as condições clínicas, 
condições sociodemográficas e familiares. Para isso, 
considera-se relevante a realização de cursos de ca-
pacitação dos profissionais da saúde na identificação 
e notificação, objetivando melhorar o sistema de in-
formações, e, dessa forma, estabelecer programas de 
saúde adequados para sua prevenção e assistência.

A pesquisa apresenta relevância visto que a microce-
falia é um problema de saúde pública e por ser uma 
síndrome descoberta recentemente, necessita que 
novas pesquisas sejam desenvolvidas.
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